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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
Gabinete do Desembargador

Marcos Cavalcanti de Albuquerque

Acórdão
Apelação Cível – nº. 0000654-79.2014.815.0041

Relator: Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque

Apelante: Itaú Seguros S/A – Adv.: Samuel Marques (OAB/PB nº20.111-
A).

Apelado: Rafael Cassimiro Pereira – Adv.: Odinaldo Espínola (OAB/PB nº
5314).

EMENTA:  APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE
COBRANÇA  DE  SEGURO  DPVAT  POR
INVALIDEZ.  SEGURO  OBRIGATÓRIO.
ACIDENTE  DE  TRÂNSITO.  INVALIDEZ
PERMANENTE  PARCIAL  NA  FUNÇÃO  DA
MARCHA.  APLICAÇÃO  DO  ANEXO  DA  LEI
6.194/74  COM A  REDAÇÃO DADA  PELA  LEI
11.945/2009.  70%  DO  VALOR  DA
INDENIZAÇÃO POR INVALIDEZ PERMANENTE.
DESPROVIMENTO DO APELO. 

- A indenização do seguro DPVAT, em caso de
invalidez parcial do beneficiário, será paga de
forma proporcional ao grau da invalidez
(Súmula 474 do STJ).

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos acima
identificados. 

Acordam os  desembargadores  da  Terceira  Câmara
Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  por
unanimidade, negar provimento ao apelo.

RELATÓRIO
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Trata-se de Apelação Cível interposta pelo Itaú Seguros
S/A, hostilizando a sentença do Juízo de Direito da Comarca de Alagoa
Nova,  que  nos  autos  da  Ação  de  Cobrança, manejada  por  Rafael
Cassimiro  Pereira,  menor  representado  por  sua  genitora  Maria  Lúcia
Cassimiro de Oliveira, julgou procedente o pedido contido na inicial. 

Nas razões recursais (fls.  224/229), alega o apelante
que o equívoco no enquadramento funcional do membro afetado para fins
de  aplicação  da  tabela  anexa  à  Lei  nº  11.945/09  (necessidade  de
graduação da lesão).

Aduziu  que  o  valor  da  indenização  por  invalidez
permanente, conforme determinado pela Lei 11.482/2007, poderá atingir
o  valor  de  R$  13.500,00  (treze  mil  e  quinhentos  reais),  sendo  este
definido pelas limitações apresentadas pela vítima, e proporcionalmente
ao  percentual  da  incapacidade  devidamente  comprovada  através  de
rigorosa perícia médica. 

Alega ainda que, a própria documentação acostada pelo
apelado deixa claro que a lesão é de menores proporções, não havendo
invalidez total.

Ao final, pugna pelo provimento do recurso.

O apelado não apresentou contrarrazões, não obstante
sua intimação, consoante certidão de fl. 237.

Instada  a  manifestar-se,  a  Procuradoria  de  Justiça
emitiu parecer opinando pelo desprovimento do recurso apelatório (fls.
241/242).

É o relatório.

V O T O

O apelante insurge-se contra o valor do seguro DPVAT
fixado pelo Magistrado monocrático, no valor de R$ 10.125,00 (dez mil
cento e vinte e cinco reais) em decorrência das lesões sofridas em um
acidente automobilístico.
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Segundo  o  insurreto,  não  teria  havido  invalidez
permanente,  e  sim  uma  invalidez  parcial,  razão  pela  qual  o  valor
indenizatório deveria ser reduzido.

Compulsando-se os autos, verificamos que o recorrido,
menor de 02(dois) anos de idade, realmente sofreu uma grave lesão na
cabeça, acarretando-lhe debilidade permanente que reduziu suas funções
de marcha, segundo laudo pericial do Núcleo de Medicina e Odontologia da
Cidade de Campina Grande-PB (NUMOL), bem como farta documentação
do Hospital de Emergência e Trauma Dom Luís Gonzaga Fernandes/CG.

Percebe-se,  portanto,  que  a  invalidez  do  apelado,
apesar de não ser total, é permanente, fazendo jus a uma indenização nos
moldes previstos no art. 3º, §1º, II, da Lei 6.194/74, com a redação dada
pela Lei 11.945/2009. Vejamos:

“Art.  3º.  Os  danos  pessoais  cobertos  pelo  seguro
estabelecido  no  art.  2º  desta  Lei  compreendem  as
indenizações  por  morte,  por  invalidez  permanente,
total ou parcial, e por despesas de assistência médica e
suplementares, nos valores e conforme as regras que
se seguem, por pessoa vitimada: 
II - até R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais) -
no caso de invalidez permanente; e
§1º No caso da cobertura de que trata o inciso II do
caput deste artigo, deverão ser enquadradas na tabela
anexa a esta Lei as lesões diretamente decorrentes de
acidente e que não sejam suscetíveis de amenização
proporcionada  por  qualquer  medida  terapêutica,
classificando-se a invalidez permanente como total ou
parcial, subdividindo-se a invalidez permanente parcial
em completa e incompleta, conforme a extensão das
perdas anatômicas ou funcionais, observado o disposto
abaixo: 
II -  quando se tratar de invalidez permanente parcial
incompleta, será efetuado o enquadramento da perda
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anatômica ou funcional na forma prevista no inciso I
deste parágrafo, procedendo-se, em seguida, à redução
proporcional da indenização que corresponderá a 75%
(setenta  e  cinco  por  cento)  para  as  perdas  de
repercussão intensa, 50% (cinquenta por cento) para
as  de  média  repercussão,  25%  (vinte  e  cinco  por
cento) para as de leve repercussão, adotando-se ainda
o percentual  de 10% (dez  por  cento),  nos  casos  de
sequelas residuais.”

Portanto,  tendo  em  vista  o  quadro  de  invalidez
permanente parcial  na função de marcha,  o anexo da referida norma,
incluído pela Lei 11.945/2009, previu uma indenização de 70% sobre o
valor estabelecido no inciso II  do art.  3º da Lei  6.194/74, no caso de
“Perda  anatômica  e/ou  funcional  completa  de  um  dos  membros
inferiores”.

Desta forma, entendo correto o cálculo formulado pelo
Magistrado, visto que a verba arbitrada de R$ 10.125,00 (dez mil cento e
vinte e cinco reais) corresponde a 70% de R$ 13.500,00, tendo em vista
que o apelado perdeu sua função de marcha, razão pela qual não há que
se falar em reforma da sentença vergastada.

Ante o exposto, em harmonia com o Parecer Ministerial,
NEGO PROVIMENTO À APELAÇÃO,  mantendo-se  incólume a decisão
vergastada.

É como voto.

Presidiu  a  sessão  a  Excelentíssima  Senhora
Desembargadora  Maria  das  Graças  Morais  Guedes.  Participaram  do
julgamento  os  Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores  Marcos
Cavalcanti  de  Albuquerque  –  Relator,  Maria  das  Graças  Morais
Guedes e Saulo Henriques de Sá e Benevides. 

Presente à sessão a Excelentíssima Senhora Doutora
Ana Cândida Espínola, Promotora de Justiça convocada.
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Sala de Sessões da Terceira Câmara Cível do Egrégio
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 30 de maio de
2017.

               Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque
              R e l a t o r

                                                                                             07
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